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 Senhor Presidente e demais membros: 

 O presente PA foi iniciado por solicitação de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, I.M 

nº 162.752-9 mediante ofício nº 006/2018 (folha 2) endereçada ao titular da Secretaria 

Municipal de Fazenda. Tinha por objetivo oferecer resposta ao Auto de Infração de nº 

50.951/18, lavrado em 30 de outubro daquele ano contra sua agência Estação das 

Barcas (CNPJ 00.360.305/0001-04) por não apresentação da Declaração Eletrônica de 

Instituições Financeiras (DES-IF) relativa à competência novembro de 2013. 

 Alegou que o documento contestado estaria em desacordo com os requisitos 

estabelecidos na lei nº 3.368/18, com ausência de identificação do fiscal que teria 

emitido o auto, local, hora e data de lavratura. Argumentou que, em face das 

imperfeições apontadas, entendia estar desobrigado de atender à requisição. 

 Na folha 4 foi anexada cópia de Notificação nº 517.935, com data de emissão 

de 03 de outubro de 2018. Informa que a administração constatara em seus registros 

ausência de informação quanto a pagamentos de tributos relativos ao exercício 2016, 

no valor histórico de R$ 5.852,81, que, acrescido de R$ 1.638,79 referentes a juros 

alcançava o montante de R$ 7.491,60. 

 Logo abaixo foi apensado “recibo” para pagamento com vencimento em 02 de 

novembro de 2018 no valor de R$ 7.550,12. 

 Despacho (folha 19) esclarece que, a despeito de o PA ter sido iniciado 

mediante ofício encaminhado pela CEF, consistiria na realidade em IMPUGNAÇÃO ao 

lançamento materializado por intermédio do Auto de Infração nº 50.951/2018. 

 Desta forma, opinava pela necessidade de transformação dos autos em 

processo de Impugnação, seguido de encaminhamento ao FCEA (atual COTRI) para 

análise. 

 A seguir, o FNPF informou, em 19/03/2019, que o nº de auto de infração citado 

pelo contribuinte na verdade seria um código, vinculado ao Auto de Infração nº 

1.188/16, impugnado no bojo de outro PA, de nº 030/12.698/16, já remetido ao FCDA 

(Dívida Ativa) por decurso de prazo para interposição de recurso voluntário. 

 Os autos foram então remetidos ao COTRI, que solicitou a anexação do PA  

030/12.698/16 (processo físico), a fim de permitir a análise da Impugnação ao Auto de 

Infração nº 1.188/16. 
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Na folha 25, manifestou-se o COTRI, informando tratar-se de Impugnação ao 

Auto de Infração nº 1.188/16, que, após migração do sistema recebeu outro número 

(50.951/18). A CEF teria alegado, em sua defesa, que a obrigação acessória de entrega 

da DES-IF teria sido extinta, devendo ser cancelada a autuação. 

No entanto, segundo o Parecer, o mesmo Auto de Infração teria sido 

impugnado no PA nº 030/12.698/2016, com resultado desfavorável ao contribuinte. 

A decisão teria sido devidamente comunicada mediante A.R (Aviso de 

Recebimento) em 04/09/2018, tendo transcorrido o prazo de 20 dias (art.33, §2º do 

Decreto nº 10.487/2009) sem apresentação de recurso voluntário. Ato contínuo, os 

autos foram remetidos à Coordenação da Dívida Ativa. 

Conclui o Parecer que a petição não poderia ser recebida como Impugnação, 

tendo em vista que o auto de infração a que se refere já teria sido impugnado nos 

autos do PA nº 030/12.698/2016, com decisão contrária ao contribuinte; tampouco 

poderia ser classificada como recurso voluntário, face ao decurso do prazo legal.  

Por este motivo, e em atendimento ao disposto no art. 84 da lei nº 3.368/18 

(PAT), encaminhou o presente a fim de que este Conselho declarasse a 

INTEMPESTIVIDADE do feito, se assim entendesse.  

É o relatório. 

O art. 84 do PAT assim estabelece: 

O recurso voluntário, total ou parcial, mesmo intempestivo, deverá ser 

encaminhado ao Conselho de Contribuintes que declarará sua intempestividade, se for 

o caso. 

Entendemos que a petição apresentada pela CEF, e que deu origem ao 

presente PA, na verdade se refere à Notificação nº 517.935, emitida em 03 de outubro 

de 2018. Esta, por sua vez, se relaciona ao lançamento consignado no auto de infração 

nº1.188/16, que mais tarde recebeu o nº 50.951/18, quando da migração do sistema. 

A Notificação nº 517.935 visava a exigir do contribuinte a satisfação do crédito 

tributário, tendo em vista que o momento da discussão acerca do lançamento já fora 

superado, em face da impugnação apresentada no PA nº 030/12.698/2016 e da 

ausência de recurso voluntário contra a decisão, o que motivou a remessa dos autos à 

Dívida Ativa. 
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Tornada a decisão definitiva, nos moldes da legislação, não há que se falar na 

possibilidade de recepção do documento como recurso voluntário: 

 Art. 86. São definitivas, em âmbito administrativo, nos litígios tributários, as 

decisões: 

I - De primeira instância, esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha 

sido interposto, que não foram objeto de recurso de ofício. 

 Desta maneira, divergimos respeitosamente do Parecer COTRI, no que tange à 

necessidade de declaração de intempestividade por este Conselho da petição, a qual 

não constituiria recurso voluntário. À luz do que estabelece a legislação (lei nº 

3.368/18) esgotou-se qualquer possibilidade de discussão da questão em âmbito 

administrativo. 

 Logo, opinamos pelo não conhecimento da petição. 

  

Niterói, 24 de agosto de 2020. 

 

Helton Figueira Santos 

Representante da Fazenda 

 

Anexado por: HELTON FIGUEIRA SANTOS     Matrícula: 2351856 Data: 24/08/2020 19:59

Assinado por: HELTON FIGUEIRA SANTOS - 2351856
Data: 24/08/2020 19:59
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À FCCN
Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalte-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Sr. Vitor Paulo Marins de Mattos, nos termos
do art. 54, do mesmo decreto. 

 

Documento assinado em 24/08/2020 20:00:50 por HELTON FIGUEIRA SANTOS - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351856
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Ao Conselheiro Manoel Alves Junior,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes.

 

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 26/08/2020 17:50:59 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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Processo 030/025071/2018 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  
 
 
 EMENTA: - Cobrança de crédito tributário. A luz do que 

estabelece a legislação – Lei nº 3.368/2018 -, esgotou-se 
qualquer possibilidade de discussão da questão no 
âmbito administrativo. Pelo arquivamento dos autos.  

 
Senhor Presidente e demais conselheiros, 
 
  Trata-se de solicitação apresentada através de Ofício de nº. 006/2018 
pela Caixa Econômica Federal, em face da cobrança da Notificação nº 517.935, 
datada de 03 de outubro de 2018, com valor de R$ 5.852,81 (cinco mil, oitocentos 
e cinquenta e dois reais e oitenta e um centavos), acrescido de R$ 1.638,79  (hum 
mil, seiscentos e trinta e oito reais, setenta e nove centavos) referentes a juros, 
alcançando o montante de R$ 7.491,60 (sete mil quatrocentos e noventa e um reais, 
sessenta centavos). 
  O ofício citado, endereçado ao titular desta Secretaria de Fazenda, 
tinha como objetivo oferecer resposta ao Auto de Infração nº. 50951/18, lavrado em 
30/10/2018 contra sua agência  Estação das Barcas, inscrição municipal 162.752-
9, pela não apresentação da Declaração Eletrônica de Instituições Financeiras  
(DES-IF) relativa a competência de novembro de 2013, alegando ainda, que o 
documento contestado estaria em desacordo com os requisitos estabelecidos na 
Lei nº 3.3.68/2018, como a identificação do fiscal que emitiu o auto, local, hora e 
data de lavratura.  
  Às fls.04 faz anexação da Notificação 517.935 de 03/10/18, que 
informa ao contribuinte a ausência do pagamento do tributo relativo ao exercício de 
2016, com recibo para o seu pagamento com vencimento em 02/11/2018 no valor 
total de R$ 7.550,12. 
  Nos autos do presente processo foi esclarecido que apesar de ter sido 
iniciado com a apresentação do Ofício encaminhado pela contribuinte, constituiria, 
na realidade, em impugnação ao lançamento materializado por intermédio do Auto 
de Infração nº. 50951/18, sendo o processo encaminhado ao Cartório para autuar 
como Impugnação a auto de infração e ali esclarecido que o Auto de Infração citado 
pela contribuinte se tratava de um código vinculado ao auto de infração nº 
1.188/2016, que fora impugnado através do processo 030/12698/16, tendo sido 
julgado improcedente. Esta decisão foi comunicada à contribuinte através de Aviso 
Postal e, 04/09/2018, tendo decorrido o prazo de vinte (20) dias para a interposição 
de Recurso Voluntário, foi o processo encaminhado ao setor da Dívida Ativa para 
cobrança, o que ocorreu através da notificação 517.935. 
  A Coordenação Tributária, ao analisar os autos do presente processo, 
esclarece que não poderia ser recebido como impugnação, uma vez que o referido 
auto de infração já teria sido impugnado através dos autos do processo 
030/12698/2016, com decisão contrária ao contribuinte, tampouco poderia ser 
classificada como recurso voluntário, uma vez ter decorrido o prazo legal. 
Encaminha os autos a este Conselho a fim de que se declare a intempestividade. 
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  Foi o presente processo encaminhado à Representação Fazendária 
que brilhantemente esclareceu todo o teor dos autos, esclarecendo ainda que a 
notificação de nº. 517.935 visava exigir da contribuinte o pagamento do crédito 
tributário tendo em vista que o momento da discussão acerca do lançamento já fora 
superado, em face da impugnação apresentada no processo 030/12698/16 e da 
ausência do recurso voluntário, o que motivou a remessa dos autos à Dívida Ativa. 
  Informa que toda decisão foi baseada em legislação, não havendo o 
que se falar na possibilidade de recepção do documento como recurso voluntário, 
haja vista o prazo decorrido. 
  Concordo com o parecer da douta Representação da Fazenda em 
divergir do parecer da Coordenação Tributária – COTRI, no que tange a 
necessidade da declaração da intempestividade por este Conselho da petição a 
qual não constitui recurso voluntario, pois, de acordo com o disposto na Lei de nº 
3368/2018, esgotou-se qualquer possibilidade de discussão na esfera 
administrativa, 
  Diante de todo exposto, voto no sentido do arquivamento do presente 
processo. 
                   FCCN, em 21 de setembro de 2020   
 
                     
                    MANOEL ALVES JUNIOR 
                   CONSELHEIRO/RELATOR   
 
 
 
 

Anexado por: MANOEL ALVES JUNIOR     Matrícula: 12326612 Data: 22/09/2020 21:11

Assinado por: MANOEL ALVES JUNIOR - 12326612
Data: 29/09/2020 20:24
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°. 030/025.071/2018                    DATA: - 23/09/2020
, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovadoCERTIFICO

pelo Decreto n°. 9735/05;
1.212º SESSÃO HORA: - 10:00 DATA: 23/09/2020

 - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRAPRESIDENTE:

CONSELHEIROS PRESENTES
1. CARLOS MAURO NAYLOR
2. MARCIO MATEUS DE MACEDO
3. LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES
4. EDUARDO SOBRAL TAVARES
5. MANOEL ALVES JUNIOR
6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO
7. ROBERTO MARINHO DE MELLO
8. ROBERTO PEDREIR FERREIRA CURI

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (1,02,03,04,05,06,07,08)
VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. ( X )
IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )
VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

: - MANOEL ALVES JUNIORRELATOR DO ACÓRDÃO

                             FCCN em 23 de setembro de 2020

 

 

Documento assinado em 29/09/2020 20:36:29 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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DECISÃO: - Por unanimidade de votos ficou decidido que o documento apresentado pelo contribuinte
não poderia ser recepcinoado como Recurso Voluntário, não podendo ser declarada a intempestividade
pelo Conselho, concluindo pelo arquivamento dos autos.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO 2.658/2020: - Cobrança de crédito tributário. A luz do que estabelece a legislação – Lei
nº 3.368/2018 -, esgotou-se qualquer possibilidade de discussão da questão no âmbito
administrativo. Pelo arquivamento dos autos.

                     FCCN em 23 de setembro de 2020.

 

 

Documento assinado em 08/10/2020 14:25:41 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
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REQUERENTE: - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

 

Senhora Secretária,

 

 

                Por unanimidade de votos, ficou decidido que o documento apresentado pelo contribuinte não
poderia ser recepcionado como Recurso Voluntário, não podendo ser declarada a intempestividade pelo
Conselho, concluindo pelo arquivamento dos autos, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

                FCCN em 23 de setembro de 2020  

 

Documento assinado em 08/10/2020 14:25:42 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
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A
FCAD,

Senhora Subsecretária,

 

 

                   Face ao disposto no art. 20, XXX, e art. 107 do Decreto 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

 

ACÓRDÃO 2.658/2020: - Cobrança de crédito tributário. A luz do que estabelece a legislação – Lei
nº 3.368/2018 -, esgotou-se qualquer possibilidade de discussão da questão no âmbito
administrativo. Pelo arquivamento dos autos.

                   FCCN, em 23 de setembro de 2020

 

 

Documento assinado em 08/10/2020 15:32:06 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Á FGAB,
Senhora Secretária,

 

 

 

 

 

 

 

                   Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cuno Acórdão foi publicado em diário
oficial em 20 de outubro do corrente, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa senhoria,
face ao que dispõe o art. 86, inciso II da Lei nº 3368/2018.

                   FCCN, em 21 de outubro de 2020  
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